
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2949407 - RO (2025/0195422-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SAMUEL SOUZA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. MENÇÃO EM
PLENÁRIO A DOCUMENTO EXISTENTE NOS AUTOS. ARTIGO
478, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL
TAXATIXO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 

. ARTIGO 563, DO CÓDIGO DEPAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o art.
478, do CPP contempla rol taxativo, não comportando interpretações
ampliativas, de modo que as restrições ao que as partes podem fazer
referência, durante os debates em Plenário do Tribunal do Júri, são
somente aquelas expressamente previstas no mencionado dispositivo, e
desde que essa referência seja feita com argumento de autoridade para
beneficiar ou prejudicar o réu. Precedentes.
2. Nessa linha de intelecção, equiparar às restrições impostas pelo art.
478, do CPP a mera referência, pelo , nos debates em Plenário, aParquet
um relatório técnico constante dos autos, como pretendido, constitui
interpretação ampliativa. Inviável, portanto.
3. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento pacífico no
sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou
absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o
princípio , previsto no art. 563, do CPP.pas de nullité sans grief
Precedentes.
4. Outrossim, "a condenação, por si só, não pode ser considerada como
prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a
nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição,
situação que não se verifica os autos" (AgRg no AREsp 1.637.411/RS,
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe 26/5/2020

). Precedentes.3/6/2020
5. Na hipótese vertente, os recorrentes não lograram comprovar
eventual prejuízo concreto suportado em virtude da alegada nulidade,
limitando-se a afirmar que a condenação,  constituiper si,
"demonstração idônea do prejuízo" (e-STJ fl. 634).
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2949407 - RO (2025/0195422-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SAMUEL SOUZA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : FERNANDO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. MENÇÃO EM
PLENÁRIO A DOCUMENTO EXISTENTE NOS AUTOS. ARTIGO
478, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL
TAXATIXO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 

. ARTIGO 563, DO CÓDIGO DEPAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o art.
478, do CPP contempla rol taxativo, não comportando interpretações
ampliativas, de modo que as restrições ao que as partes podem fazer
referência, durante os debates em Plenário do Tribunal do Júri, são
somente aquelas expressamente previstas no mencionado dispositivo, e
desde que essa referência seja feita com argumento de autoridade para
beneficiar ou prejudicar o réu. Precedentes.
2. Nessa linha de intelecção, equiparar às restrições impostas pelo art.
478, do CPP a mera referência, pelo , nos debates em Plenário, aParquet
um relatório técnico constante dos autos, como pretendido, constitui
interpretação ampliativa. Inviável, portanto.
3. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento pacífico no
sentido de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou
absoluta, exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o
princípio , previsto no art. 563, do CPP.pas de nullité sans grief
Precedentes.
4. Outrossim, "a condenação, por si só, não pode ser considerada como
prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a
nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição,
situação que não se verifica os autos" (AgRg no AREsp 1.637.411/RS,
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe 26/5/2020

). Precedentes.3/6/2020
5. Na hipótese vertente, os recorrentes não lograram comprovar
eventual prejuízo concreto suportado em virtude da alegada nulidade,
limitando-se a afirmar que a condenação,  constituiper si,
"demonstração idônea do prejuízo" (e-STJ fl. 634).
6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SAMUEL SOUZA DE
OLIVEIRA e FERNANDO ALVES DE SOUZA, contra decisão monocrática da minha
lavra, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 690
/705).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 714/720), os agravantes reiteram o
mérito do recurso especial, no tocante à tese atinente à nulidade da sessão plenária do
Tribunal do Júri, em decorrência da menção, pelo , ao Relatório Técnico n. 4Parquet
/2024, que trata de investigação em andamento sobre fato diverso, como argumento de
autoridade, com o claro intuito de induzir os jurados a uma presunção de culpa, ao
afirmar que os ora recorrentes integravam facção criminosa (e-STJ fl. 633).

Ponderam que "a consequência direta disso foi a desvirtuação do julgamento,
orientado por um Direito Penal do Autor, o que é vedado no ordenamento jurídico
pátrio", conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal (e-STJ fl. 717).

Afirmam que, "ao contrário do entendido pela r. decisão, o prejuízo à parte
acusada é presumido, pois a simples menção, em plenário, a elementos estranhos aos
autos — especialmente quando utilizados com o objetivo de reforçar a tese acusatória por
meio de argumento de autoridade — configura clara nulidade, independentemente da
demonstração concreta do dano" (e-STJ fls. 718/719).

Requerem, ao final, a reconsideração do  agravado ou, não sendo essedecisum
o entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado,
para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

No que concerne à aduzida nulidade da sessão plenária do Tribunal do Júri,
em decorrência da menção, pelo , a Relatório Técnico em que se conclui que osParquet
ora recorrentes são integrantes de facção criminosa, o Tribunal local, na apreciação do
apelo defensivo, consignou (e-STJ fls. 619/621):

Os recorrentes alegam que a acusação utilizou-se de argumento de autoridade
(para obter a condenação) ao fazer referência ao Relatório Técnico nº 04/2024
(id. n. 26510209), produzido pela Agência de Inteligência do Comando
Regional de Policiamento I, em que se conclui que os réus são integrantes da
facção Comando Vermelho.
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O art. 478 do Código de Processo Penal, a fim de evitar a utilização do
chamado argumento de autoridade por qualquer das partes, lista determinadas
circunstâncias que não podem ser referidas durante os debates em plenário:

Art. 478. Durante os debates as partes não poderão, sob pena de
nulidade, fazer referências:
I - à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram
admissível a acusação ou à determinação do uso de algemas como
argumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado;
II - ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta de
requerimento, em seu prejuízo.

O citado relatório técnico, além de não constar de tal rol, foi juntado aos autos
em tempo oportuno.
Ou seja, os supostos argumentos de autoridade a que se refere a defesa não
correspondem a qualquer das hipóteses elencadas no texto legal (decisão de
pronúncia, decisões que admitem a acusação ou uso de algemas).
Quanto ao tema, a jurisprudência é firme em assinalar que o rol previsto no
art. 478, I, do Código de Processo Penal, é taxativo em relação às peças que
não poderão ser lidas em Plenário, não se admitindo interpretações
ampliativas:
[...]
Ora, ao Júri é franqueado o acesso irrestrito aos autos, a fim de se viabilizar o
pleno julgamento do feito e, por consequência, a soberania dos veredictos. Os
jurados, portanto, tinham, por direito, pleno acesso aos elementos abordados
na exposição ministerial. Por tais razões, incapaz de viciar o feito a leitura
daqueles documentos.
Ademais, nenhum prejuízo aos apelantes foi demonstrado, motivo pelo qual,
também por esta razão, não há que se falar em nulidade do julgamento.
A propósito "(...) o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta,
exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o principio pas de nuiité
sans grief, previsto no art. 563, do CPP. (...)" (AgRg no AREsp 1937337/DF,
Rei. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 23/1 1/2021 , DJe  ).29/11/2021
Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
[...]. - grifei
 

Acerca a matéria, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que o art. 478, do CPP contempla rol taxativo, não comportando interpretações
ampliativas, de modo que as restrições ao que as partes podem fazer referência, durante
os debates em Plenário do Tribunal do Júri, são somente aquelas expressamente previstas
no mencionado dispositivo, e desde que essa referência seja feita com argumento de
autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. MENÇÃO A PROCESSO
ESTRANHO À ACUSAÇÃO FORMAL. ART. 478 DO CPP.
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INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
ACESSO A FILMAGENS. PRECLUSÃO E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. QUALIFICADORA DO ART. 121, §
2º, IV, DO CÓDIGO PENAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FIXAÇÃO DO
QUANTUM. DOSIMETRIA DA PENA ADEQUADA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há nulidade na menção, durante os debates no Tribunal do Júri, à
existência de processo paralelo, especialmente quando a informação decorre
de fatos constantes nos autos e acessíveis às partes, não configurando
argumento de autoridade vedado pelo art. 478 do Código de Processo Penal.
2. A alegação de nulidade processual, mesmo que absoluta, exige
demonstração de efetivo prejuízo, nos termos do art. 563 do Código de
Processo Penal (pas de nullité sans grief), o que não restou comprovado no
caso concreto.
[...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.880.159/SC, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN ). - grifei3/6/2025 10/6/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. LEITURA DE DOCUMENTOS
EM PLENÁRIO DO JÚRI. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO
ARTIGO 478, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
DOCUMENTOS JÁ JUNTADOS AOS AUTOS PREVIAMENTE.
ABSORÇÃO DO PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO PELO
HOMICÍDIO. IMPOSSIBILIDADE NO CONTEXTO FÁTICO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que a mera
leitura da pronúncia, ou de outros documentos em plenário, não implica,
obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, notadamente porque os jurados
possuem amplo acesso aos autos. Assim, somente fica configurada a ofensa
ao art. 478, I, do Código de Processo Penal, se as referências forem feitas
como argumento de autoridade que beneficie ou prejudique o réu" (HC n.
149.007/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).5/5/2015 21/5/2015
2. De toda forma, consta do acórdão recorrido que "a documentação lida
durante a sessão plenária pelo representante do Ministério Público encontrava-
se devidamente acostada aos autos (conforme fls. 197/294), tendo a Defesa se
manifestado diversas vezes após a juntada das peças, sem nada impugnar.
Portanto, não se tratando, de modo algum, de documento inédito, inexistente a
nulidade alegada".
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.779.251/SP, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN ).8/4/2025 15/4/2025
 

Documento eletrônico VDA49790346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/08/2025 17:56:40
Código de Controle do Documento: 5e8754c1-73fe-4d5f-a3f4-26e583502941



DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE
NO TRIBUNAL DO JÚRI. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O rol do art. 478 do Código de Processo Penal é taxativo, não havendo
vedação para que a acusação mencione a condição de foragido do réu, desde
que não se utilize como argumento de autoridade.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior é firmada no sentido de que todas as
nulidades, sejam elas relativas ou absolutas, demandam a demonstração do
efetivo prejuízo para que possam ser declaradas (AgRg no AR Esp n. 713.197
/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe )" (AgRg no R Esp n. 1.525.998/SP,19/4/2016 28/4/2016
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).20/9/2022 26/9/2022
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.650.766/TO, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN ).4/2/2025 13/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. DOIS HOMICÍDIOS
QUALIFICADOS CONSUMADOS, UM HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. NULIDADE DA SESSÃO
PLENÁRIA. UTILIZAÇÃO DE ARGUMENTO DE AUTORIDADE PELO
PARQUET. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 478, INCISO I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. ROL TAXATIVO. PRECEDENTES DO STJ.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA CONCLUSÃO
ALCANÇADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DILAÇÃO
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. TESES DE
DOSIMETRIA DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. É entendimento pacífico desta Corte que o rol constante no art. 478, inciso
I, do Código de Processo Penal é taxativo, não comportando interpretações
ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário apenas da decisão de
pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram admissível a acusação e
desde que essa referência seja feita com argumento de autoridade para
beneficiar ou prejudicar o réu, o que não foi efetivamente comprovado pela
defesa, notadamente quando o representante do Ministério Público apenas
informou os jurados que não estavam vinculados ao que havia sido decidido
no Juizado da Infância e Juventude.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 933.103/RS,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado
em , DJe ).23/9/2024 26/9/2024
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGADA NULIDADE DA PRONÚNCIA.
AUSÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA.
ROL DO ART. 478, I, DO CPP. TAXATIVO. AFASTAMENTO DA
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
[...]
2. A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada a referência de
certas peças que integram os autos da ação penal em plenário do Tribunal do
Júri, a impingir aos jurados o argumento da autoridade. A jurisprudência desta
Corte Superior é firme em assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal
é taxativo (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.158.926/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .23/5/2023 31/5/2023
). Dessa forma, não há quaisquer óbices, portanto, a que sejam feitas menções
pelo Parquet em plenário de reportagens, sentenças pretéritas e fichas de
antecedentes criminais do acusado, que não se relacionam com os fatos ora
apurados. Ademais, não há nulidade na juntada de informações acerca dos
antecedentes do réu ao processo - cujo acesso é garantido aos jurados, nos
termos do art. 480, § 3º, do CPP -, além de haver previsão, n o referido
diploma legal, de que seja perguntado ao acusado, em plenário, sobre sua vida
pregressa.
[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.502.934
/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe ). - grifei5/3/2024 8/3/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO. NULIDADE.
UTILIZAÇÃO DE ARGUMENTO DE AUTORIDADE POR PARTE DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. REFERÊNCIA À PRISÃO PREVENTIVA.
INOCORRÊNCIA. ROL DO ART. 478, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL - CPP. TAXATIVO. CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS. INAPLICABILIDADE. EXTENSÃO DA ABSOLVIÇÃO
QUANTO AO DELITO DE TORTURA, CONSIDERADO CRIME MEIO À
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. NOVA SUBMISSÃO A JULGAMENTO.
DESNECESSIDADE. CADERNO PROCESSUAL SUFICIENTE A
EMBASAR O DECRETO CONDENATÓRIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORAS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
QUALIFICADORAS. PRESENÇA. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO
CONTRÁRIO A PROVA DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. TENTATIVA.
ITER CRIMINIS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO
PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Não há proibição à mera referência aos antecedentes do réu ou à sua prisão
preventiva no plenário do Júri, não havendo falar, em ofensa ao art. 478 do
CPP.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior possui entendimento no sentido
de que o rol previsto no art. 478, I, do CPP é taxativo, não comportando
interpretações ampliativas.
[...]
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.259.868/SC, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em ,19/10/2023
DJe ).24/10/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. JUNTADA DOS ANTECEDENTES DO
RÉU. POSSIBILIDADE. ART. 478, I, DO CPP. ROL TAXATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A teor do art. 478, I, do Código de Processo Penal, é vedada a referência de
certas peças que integram os autos da ação penal em plenário do Tribunal do
Júri, a impingir aos jurados o argumento da autoridade. A jurisprudência desta
Corte Superior é firme em assinalar que o rol previsto nesse dispositivo legal
é taxativo.
3. Não há nulidade na juntada de informações acerca dos antecedentes do réu
ao processo - cujo acesso é garantido aos jurados, nos termos do art. 480, § 3º,
do CPP -, além de haver previsão, no referido diploma legal, de que seja
perguntado ao acusado, em plenário, sobre sua vida pregressa.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.158.926
/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).23/5/2023 31/5/2023
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL MINISTERIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
TRIBUNAL DO JÚRI. MENÇÃO AOS ANTECEDENTES DO RÉU E DE
OUTRAS DENÚNCIAS EM PLENÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 478, I,
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ROL TAXATIVO. ART. 479 DO
CPP. JUNTADA NO PRAZO.
I - É entendimento pacífico deste Superior Tribunal no sentido de que o rol
constante no art. 478, inciso I, do Código de Processo Penal é taxativo, não
comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário
apenas da decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram
admissível a acusação e desde que essa referência seja feita com argumento
de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não havendo quaisquer
óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em plenário a
boletins de ocorrência, à folha de antecedentes ou a decisões proferidas em
medidas protetivas contra o acusado. Precedentes.
II - No caso, correta a reforma do decisum do Tribunal a quo que houvera
limitado, indevidamente, o uso da prova juntada aos autos referentes ao
histórico criminal do recorrido.
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.879.971/RS, Rel.
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em ,17/4/2023
DJe ).20/4/2023
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE
POSTERIOR À PRONÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. LEITURA DA
DECISÃO DE PRONÚNCIA. ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ÓBICE AO MEMBRO DO
PARQUET NA MENÇÃO A CONDENAÇÃO DE CORRÉU EM AUTOS
AUTÔNOMOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA A EXASPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já reconheceu que a mera
leitura da pronúncia, ou de outros documentos em plenário, não implica,
obrigatoriamente, a nulidade do julgamento, notadamente porque os jurados
possuem amplo acesso aos autos. Assim, somente fica configurada a ofensa
ao art. 478, I, do Código de Processo Penal, se as referências forem feitas
como argumento de autoridade que beneficie ou prejudique o réu (HC n.
149.007/MT, relator Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).5/5/2015 21/5/2015
2. No presente caso, a Corte de origem concluiu que a entrega de cópia da
Decisão de Pronúncia aos Jurados não se mostra ilegal, pelo contrário, tem o
condão de dar ciência adequada ao Conselho de Sentença acerca do caso que
será submetido a julgamento, não configurando prejuízo à Defesa (e-STJ fls.
2264). Assim, verifica-se que a entrega de cópias da pronúncia, nos termos da
previsão inserta no artigo 472 do CPP, não pode ser tida como prejudicial a
acusada, uma vez que não atingiu o ânimo dos jurados.
3. Não se encontra no rol de vedações do art. 478, I, do CPP, a referência a
condenação de corréu em autos autônomos. Assim, a menção pelo Membro
do Ministério Público de que o corréu fora condenado anteriormente não
caracteriza nulidade.
[...]
9. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.144.022
/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).25/10/2022 7/11/2022
 
[...] HOMICÍDIO QUALIFICADO. MENÇÃO PELO PROMOTOR DE
JUSTIÇA A OUTRO PROCESSO A QUE O PACIENTE TAMBÉM
RESPONDE PELA SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME CONTRA A VIDA.
REFERÊNCIA A AUSÊNCIA DO ACUSADO EM SESSÃO PLENÁRIA.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 478 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. ROL TAXATIVO. ASSUNTOS NÃO ABORDADOS
COMO ARGUMENTO DE AUTORIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DE
PREJUÍZOS AO RÉU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO.
1. O artigo 478 do Código de Processo Penal estabelece restrições ao que as
partes podem suscitar durante os debates em plenário, tendo esta Corte
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Superior de Justiça firmado o entendimento de que o rol nele previsto é
taxativo.
2. Na espécie, a simples menção a outro processo a que o paciente responde
também pela prática do crime de homicídio, e que consta expressamente de
sua folha de antecedentes, não se enquadra nas restrições estabelecidas no
artigo 478 da Lei Penal Adjetiva. Precedentes.
3. Da mesma forma, a alusão à ausência do acusado na sessão de julgamento
não se encontra listada nas proibições contidas no aludido dispositivo legal,
sendo certo que, consoante destacado pela magistrada singular, o Ministério
Público referiu-se apenas ao fato de que não se encontrava presente na
ocasião, não havendo que se falar em ofensa ao direito ao silêncio. Doutrina.
Jurisprudência.
4. A finalidade do artigo 478 do Código de Processo Penal é evitar
determinadas referências como argumento de autoridade em benefício ou
prejuízo do réu, o que foi expressamente afastado pela Corte de origem,
circunstância que reforça a inexistência de qualquer mácula apta a contaminar
o julgamento do paciente pelo Tribunal do Júri. Precedentes.
[...]
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 419.818/SP, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ). - grifei13/8/2019 19/8/2019
 
[...] IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. RECONHECIMENTO.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
RECURSO IMPROVIDO.
Tendo a Corte estadual concluído, de forma fundamentada, que as
manifestações pacíficas ocorridas durante o julgamento não macularam a
imparcialidade dos jurados, desconstituir o entendimento do Tribunal de
origem quanto ao ponto exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência inviável na via eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
DECISÃO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DEMISSÃO DO
AGRAVANTE DO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA. UTILIZAÇÃO
EM PLENÁRIO. NULIDADE DO JULGAMENTO. ARGUMENTO DE
AUTORIDADE. INOCORRÊNCIA. ROL TAXATIVO. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O art. 478 do CPP descreve as hipóteses que configuram nulidade
processual pela utilização de certas decisões como argumento de autoridade,
sendo que a utilização de documentos relacionados à processo de demissão do
agravante do cargo de delegado de polícia não se adequa a tais hipóteses, não
havendo que se falar em ofensa à ampla defesa e, consequentemente, em
nulidade.
2. Nessa toada, a Corte de origem concluiu em harmonia com o entendimento
deste Sodalício no sentido de que o rol previsto no art. 478 do Código de
Processo Penal é taxativo, não comportando interpretações ampliativas.
3. O princípio pas de nullité sans grief, há muito consagrado por esta Corte
Superior, impede a declaração de nulidade sem a demonstração de prejuízo, o
que notadamente não se verifica in casu.
[...]
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2. Agravo não conhecido. (AgRg no AREsp 1260812/MG, Rel. Ministro
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ). - grifei7/6/2018 15/6/2018
 

Nessa linha de intelecção, equiparar às restrições impostas pelo art. 478, do
CPP a mera referência, pelo , nos debates em Plenário, a Relatório TécnicoParquet
constante dos autos, como pretendido, constitui interpretação ampliativa. Inviável,
portanto.

Ademais, colhe-se dos trechos do acórdão recorrido que, conforme assentado
pelo Tribunal local, a defesa não logrou demonstrar nenhum prejuízo em decorrência da
nulidade suscitada (e-STJ fl. 621).

A esse respeito, como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior se
firmou no sentido de que, no campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio 

, previsto no art. 563, do CPP, segundo o qual, o reconhecimentopas de nullité sans grief
de nulidade exige a comprovação de efetivo prejuízo.

Nesse contexto, foi editada pelo Supremo Tribunal Federal a Súmula n. 523,
que assim dispõe:

No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.
 

Nessa linha, a necessidade de demonstração do prejuízo sofrido é reconhecida
pela jurisprudência atual como imprescindível, tanto para a nulidade relativa quanto para
a absoluta.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SESSÃO PLENÁRIA DO JÚRI. USO DE
ALGEMAS JUSTIFICADO. COMPARECIMENTO COM UNIFORME DO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ART. 478, I, DO CPC. ROL
TAXATIVO. NULIDADES. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. DOSIMETRIA. REITERAÇÃO DE
PEDIDO. MATÉRIA JÁ ANALISADA ANTERIORMENTE POR ESTA
CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
[...]
3. O rol constante no art. 478, I, do Código de Processo Penal é taxativo, não
comportando interpretações ampliativas, sendo vedada a leitura em plenário
apenas da decisão de pronúncia ou das decisões posteriores que julgaram
admissível a acusação e desde que essa referência seja feita com argumento
de autoridade para beneficiar ou prejudicar o réu, não havendo quaisquer
óbices, portanto, a que sejam feitas menções pelo Parquet em plenário de
Acórdão condenatório dos demais réus proferidos em autos desmembrados,
"apenas a título de esclarecimento aos jurados sobre a razão de apenas três
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dos réus estarem sendo julgados naquele dia e não como qualquer forma de
convencimento".
4. Ademais, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do
efetivo prejuízo. Não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado
prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. Vigora,
portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563
do Código de Processo Penal.
5. No caso, a impetrante se limita a afirmar que foram violadas normas
infraconstitucionais e constitucionais, não tendo indicado eventual prejuízo
suportado pelo paciente em virtude das alegadas ilegalidades. Dessa forma, à
míngua de indicação de prejuízo concreto às partes, não há se falar em
nulidade.
[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 958.310/SP,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado
em , DJEN ).18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. NULIDADES. DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INDEFERIMENTO DE PROVAS
DEVIDAMENTE MOTIVADO. PEDIDO EXTEMPORÂNEO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de eventual nulidade por deficiência de defesa técnica
exige a comprovação de prejuízo, consoante o postulado pas de nullité sans
grief, consagrado no art. 563 do Código de Processo Penal e na Súmula n. 523
do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, "no processo penal, a falta da
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se
houver prova de prejuízo para o réu", o que não ocorreu na hipótese.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 752.066/SP, Rel. Ministro
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em ,26/6/2023
DJe ).28/6/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS HOMICÍDIO
QUALIFICADO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE NO
DEPOIMENTO INQUISITORIAL DE CORRÉU. ART. 563 DO CPP.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO DEMONSTRADO. ART. TESE DE
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA.
INADEQUAÇÃO NA ESTREITA VIA DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE
EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI E PELA REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, seja absoluta
ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art.
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563 do CPP (pas de nullité sans grief). Na hipótese dos autos, a parte não
demonstrou a efetiva ocorrência de prejuízo, uma vez que o corréu Roger
negou veementemente a autoria do crime, de modo que as suas declarações,
ainda que fornecidas como investigado, não lhe prejudicaram. Além disso,
consoante entendimento consolidado desta Corte Superior de Justiça,
eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o condão de contaminar a
ação penal, dada a natureza meramente informativa do inquérito policial.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 798.225/RS, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ).12/6/2023 16/6/2023
 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I, III E IV, C/C O § 4º (DUAS VEZES);
ART. 121, § 2º, III, IV E V (UMA VEZ) E ART. 155, § 4º, IV, TODOS DO
CP. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FEITO. ILICITUDE DAS PROVAS
OBTIDAS. NÃO OCORRÊNCIA. NEXO DE CAUSA DISSOCIADO.
FONTE INDEPENDENTE. ART. 157, § 2º, DO CPP. ARGUIÇÃO DE
VÍCIOS ULTERIORES. INEXISTÊNCIA. DECLARAÇÃO DE
NULIDADE QUE RECLAMA A DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INVERSÃO DO JULGADO. REVOLVIMENTO DAS PROVAS.
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. INFLUÊNCIA NO ÂNIMO DOS
JURADOS. NÃO COMPROVAÇÃO. RECONHECIMENTO. ANÁLISE
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA.
CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART. 71 DO CP. FRAÇÃO DE AUMENTO. PENA EM DOBRO.
RAZOABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E NÚMERO DE HOMICÍDIOS.
PRECEDENTES.
[...]
6. Não se vislumbra, na hipótese, nulidade do feito, em razão da leitura de
trechos do inquérito em Plenário pelo Ministério Público e da apresentação de
mídia, visto que a apresentação das referidas peças não foi feita como
argumento de autoridade, em prejuízo do réu, como advertido pelas instâncias
ordinárias. Simplesmente possibilitou-se o esclarecimento dos fatos.
7. Segundo entendimento desta Corte Superior, a leitura de documentos e de
peças processuais em Plenário não implica, obrigatoriamente, a nulidade de
julgamento, tendo em vista que os jurados possuem amplo acesso aos autos.
Na espécie, não houve comprovação de que os documentos entregues tenham
viciado a convicção dos jurados.
8. Verificar se a referência a documento ocorreu ou não como argumento de
autoridade transborda os limites do recurso especial, exigindo reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que também encontra óbice na Súmula
7/STJ.
[...]
10. Recurso especial improvido. (REsp 1598779/DF, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe 1º/916/8/2016
/2016). - grifei
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Outrossim, oportuno consignar que "a condenação, por si só, não pode ser
considerada como prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a
nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição, situação que não
se verifica os autos" (AgRg no AREsp 1.637.411/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/5/2020 3/6/2020

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. APELAÇÃO DA DEFESA.
CONTRARRAZÕES AO APELO DEFENSIVO. ASSISTENTE DE
ACUSAÇÃO. APRESENTAÇÃO TARDIA. MERA IRREGULARIDADE.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PARIDADE DE ARMAS. INOCORRÊNCIA.
ALEGADA NULIDADE. PREJUÍZO CONCRETO NÃO EVIDENCIADO.
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ARTIGO 563 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que a
apresentação extemporânea das razões ou contrarrazões recursais pela parte,
mesmo acusadora, constitui mera irregularidade, que não impõe o
desentranhamento da peça processual, tampouco impede o conhecimento do
recurso interposto ou das contrarrazões. Precedentes.
2. Inexistem razões para manietar a aplicação do mesmo raciocínio às
contrarrazões ao apelo defensivo apresentadas a destempo pelo assistente de
acusação, não havendo falar em ofensa ao princípio da paridade de armas.
3. Ademais, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido
de que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a
comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nullité sans
grief, previsto no art. 563, do CPP. Precedentes.
4. In casu, a Corte local, no julgamento dos embargos de declaração,
consignou que os elementos de convicção que lastrearam o édito condenatório
em relação ao ora recorrente "foram exaustivamente enfrentados pela Turma
Julgadora que, definitivamente, não se pautou unicamente no contrarrazoado
da Procuradoria Geral do Estado, como quer fazer crer a defesa" (e-STJ fl.
1287). O Tribunal a quo destacou, ainda, que os argumentos trazidos pelo
assistente de acusação, nas contrarrazões, não eram dotados do ineditismo
alegado pela defesa (e-STJ fl. 1286).
5. Da análise do acórdão recorrido se extrai que, ao revés do que afirma a
defesa, a condenação foi mantida pelo Tribunal local com fundamento na
confissão do próprio recorrente, em Juízo, de que possuía procuração para
administrar a empresa Omara Commercial Ltd. [sic], offshore que, por sua
vez, administrava a H Sul Empresa Textil Ltda. (e-STJ fl. 1214), bem como
na prova oral colhida em ambas as fases da persecução penal (e-STJ fls. 1214
/1216), havendo, ainda, prova documental no sentido de que o ora recorrente,
mesmo após sua "fraudulenta saída da sociedade", outorgou "procuração a
escritório de advocacia para representar a H Sul Empresa Textil Ltda. em
autos de execução fiscal (p. ex. execução 1000246-44.2017.8.26.0014)" (e-
STJ fl. 1217).
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6. Desse modo, no presente caso, não demonstrado efetivo prejuízo em razão
da nulidade suscitada, não merece prosperar a pretensão defensiva.
7. Outrossim, oportuno consignar que "a condenação, por si só, não pode ser
considerada como prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar
que a nulidade apontada, acaso não tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição,
situação que não se verifica os autos" (AgRg no AREsp 1.637.411/RS, Rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/5/2020 3/6/2020
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (AREsp n.
2.503.468/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em , DJEN ).13/5/2025 21/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. NÃO
OCORRÊNCIA. ABERTURA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO
APÓS A DEFESA PRÉVIA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO
DESPROVIDO.
[...]
3. A concessão de vista ao Ministério Público após a defesa prévia não
constitui nulidade, desde que não tenha sido demonstrado prejuízo concreto à
defesa, conforme o princípio do pas de nullité sans grief.
[...]
6. No caso concreto, o recorrente não demonstrou prejuízo real decorrente da
atuação do Ministério Público, sendo que a condenação, por si só, não pode
ser considerada prejuízo para fins de anulação do processo.
[...]
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO. (RHC n. 200.720
/PR, Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).22/10/2024 12/11/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. TRIBUNAL DO JÚRI. QUEBRA DA
INCOMUNICABILIDADE. CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA.
ASSUNTO DISTINTO DO PROCESSO. OFICIAL QUE NÃO ESTAVA
PRÓXIMO. ALEGAÇÃO DE QUE O ASSUNTO ERA SIM O PROCESSO.
MERA ILAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 2. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. NULIDADE INEXISTENTE. 3. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias ordinárias consideraram inexistir nulidade, porquanto não
demonstrado o prejuízo à parte, uma vez que, segundo o oficial de justiça, os
jurados não conversavam sobre o processo. Apesar de a defesa afirmar que o
oficial de justiça não tinha como saber sobre o que os jurados conversavam,
uma vez que não estava próximo, a agravante não se desincumbiu de
demonstrar que o assunto era, de fato, o processo, se limitando a fazer ilações,
em razão de um dos jurados ser advogado. Assim, não obstante a irresignação
defensiva, não é possível concluir que os jurados estavam deliberando sobre o
processo.
- Conforme lição doutrinária, "essa incomunicabilidade não se reveste de
caráter absoluto, porquanto diz respeito apenas a manifestações atinentes ao
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processo", devendo se levar em consideração "certidão de incomunicabilidade
firmada por oficial de justiça, que goza de presunção de veracidade". (LIMA,
Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 10. ed. rev., ampl. e atual.
São Paulo: Jus Podivm, 2021. p. 1.242)
2. De igual sorte, não se indicou prejuízo concreto, uma vez que "a
condenação, por si só, não pode ser considerada como prejuízo, pois, para
tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a nulidade apontada, acaso não
tivesse ocorrido, ensejaria sua absolvição, situação que não se verifica os
autos". (AgRg no AREsp n. 1.637.411/RS, Relator Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/5/2020 3/6/2020
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 837.370/SC,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado
em , DJe ).15/8/2023 22/8/2023
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. NULIDADE POSTERIOR À PRONÚNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REVERSÃO DO JULGADO
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. De início, anota-se que "esta Corte Superior, em inúmeros julgados, já
reconheceu que a mera leitura da pronúncia, ou de outros documentos em
plenário, não implica, obrigatoriamente, a nulidade do julgamento,
notadamente porque os jurados possuem amplo acesso aos autos. Assim,
somente fica configurada a ofensa ao art. 478, I, do Código de Processo Penal,
se as referências forem feitas como argumento de autoridade que beneficie ou
prejudique o réu" (HC n. 149.007/MT, relator Ministro GURGEL DE FARIA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).5/5/2015 21/5/2015
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firmada no sentido de que "todas as
nulidades, sejam elas relativas ou absolutas, demandam a demonstração do
efetivo prejuízo para que possam ser declaradas" (AgRg no AREsp n. 713.197
/MG, rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ), o que não se verificou no presente caso.19/4/2016 28/4/2016
3. Ademais, "o édito condenatório, de per si, não é apto à demonstração do
prejuízo sofrido pela parte, quando a condenação baseou-se no contexto
probatório existente nos autos" (AgRg no AREsp n. 1.077.743/RS, relator
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 19/3/2019

).27/3/2019
4. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte a quo de modo a acolher a
tese da defesa de que a leitura do decreto prisional e a referência sobre as
decisões anteriores que julgaram admissível a acusação teriam influenciado o
ânimo dos jurados e prejudicado os réus, seria necessário, no caso, o
revolvimento fático-probatório dos autos, o que não se admite na via do
recurso especial tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1304341/RS, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).3/9/2019 10/9/2019
 

Documento eletrônico VDA49790346 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/08/2025 17:56:40
Código de Controle do Documento: 5e8754c1-73fe-4d5f-a3f4-26e583502941



Na hipótese vertente, os recorrentes não lograram comprovar eventual
prejuízo concreto suportado em virtude da alegada nulidade, limitando-se a afirmar que a
condenação,  constitui "demonstração idônea do prejuízo" (e-STJ fl. 634).per si,

Dessa forma, à míngua de indicação de prejuízo concreto às partes, não há se
falar em nulidade.

Dessume-se das razões recursais que os agravantes não trouxeram elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0195422-3 AREsp 2.949.407 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70124340720238220001  70630698920238220001  7162023

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAMUEL SOUZA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : FERNANDO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL SOUZA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : FERNANDO ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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